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Introdução 

Nossa reflexão parte de estudos de violências na escola realizados no período de 1990 a 2004. Essa proposta resulta de discussões que estamos realizando desde outubro de 2004, com vista à constituição de um grupo de estudos, trabalhos e pesquisas sobre Instituição Escola e as representações sociais em torno das expressões consideradas como violência.


Nos primeiros encontros apontamos para um repensar sobre o que venha a ser violência e o que os personagens da relação escola-professor-aluno entendiam como tal. Na tarefa de levantamento bibliográfico realizada pelos envolvidos, os caminhos nos levaram para uma leitura criteriosa dos trabalhos produzidos nos Programas de pós-graduação em Educação, sem perder de vista a Instituição Escola e o que os textos entendiam como violência.   


O material é rico, extenso e interessante. No entanto, estamos apenas no início das atividades e para essa elaboração textual privilegiamos estudos sobre violências na escola, resultantes das teses e dissertações produzidas nos Programas de Pós-Graduação em Educação da USP e da PUC/SP (1990 a 2000) e do CD-ROM do Congresso Ibero-Americano sobre Violências nas Escolas (2004). 


Com relação ao material dos Programas de Pós-Graduação em Educação optamos por selecionar cinco teses e nove dissertações para leitura, em face de estarem diretamente relacionadas ao tema e concentradas no Município de São Paulo. Com relação ao CD-ROM do Congresso Ibero-Americano sobre Violências nas Escolas, ocorrido na Universidade Católica de Brasília em 28 e 29 de abril de 2004, elegemos os estudos produzidos pelo Observatório de Violências nas Escolas do Brasil.


Tanto as pesquisas dos Programas de Educação quanto do Observatório são movimentos importantes de estímulo à pesquisa, caracterizando-se em espaços de discussões sobre o tema das violências na escola e da educação. Estudar essas produções, ao nosso crivo, é de grande relevância, uma vez que a violência, em suas expressões no espaço urbano, toma páginas da agenda social, chega nas últimas décadas a atingir o interior da Escola e a gerar preocupações nas políticas educacionais. Em outros termos, é a partir da instituição escolar que inúmeras pesquisas tentam dar respostas ao fenômeno da violência e é no interior dela que aparece como uma composição dos resultados insatisfatórios da ação do Estado, da sociedade capitalista e dos jogos de relações sociais contemporâneos.

    
Para tanto, orientamo-nos da análise sociológica, em uma perspectiva crítica, com o objetivo de compreendermos que violência está sendo estudada pelos pesquisadores e, posteriormente, revelarmos as representações sociais constituídas na relação escola-violências.


Em suma, a instituição escolar é nosso foco de preocupação, as violências na escola é nosso objeto de estudo e as dissertações, as teses e o CD-ROM são nossa fonte de dados. Assim sendo, na estrutura textual, realizamos por primeiro uma incursão panorâmica sobre as dissertações, as teses e o CD-ROM pesquisados na tentativa de explicitar o que elas entendem por violência e de qual estão estudando. Posteriormente, buscamos refletir sobre a representação social constituída na relação escola-violências. Esses dois traçados talvez nos dêem a possibilidade de visualizarmos que a violência tem rosto, lugar, cor e corpo.

As pesquisas e  a noção de Violências “da” e “na” Escola

A violência, em seus diversos sentidos (urbano, simbólico, moral, físico, psicológico, social, institucional etc.), vem adquirindo cada vez mais importância e dramaticidade na sociedade brasileira, especialmente a partir da década de oitenta. Nesse contexto, a juventude
 passa a ser o alvo de pesquisas. 

No Brasil, com cerca de 35 milhões de jovens, a situação não é diferente. Em torno dessas preocupações, inúmeros investimentos foram realizados para a compreensão do fenômeno. A Unesco Brasil, órgão vinculado às Nações Unidas (ONU), a cada dois anos, faz monitoramentos e comparações a partir de um universo de informações sobre a violência urbana, uma espécie de mapa da violência. No ano de 2004 foi lançado o livro Mapa da Violência IV: os jovens do Brasil. Juventude, Violência e Cidadania do sociólogo Júlio Jacobo Waiselfisz, cujo objetivo foi o de contribuir à formação de políticas públicas de juventude e à constituição de estratégias preventivas direcionadas para reverter a situação sócio–cultural experienciada pelos jovens no país.

Os argumentos do autor são consistentes e importantes para entendermos o movimento da juventude e a dimensão do problema da violência. Os números são expressivos: a. em 2002, 48.983 jovens foram vitimados no país, num total de 54,5 mortes por 100 mil habitantes; b. em uma década (1993 a 2002) assistimos ao aumentou de 88,6% de jovens mortes; c. em 2002, 74% jovens mortos são negros, 93,8% das vítimas são do sexo masculino e 6,2% do sexo feminino; d. em 2002, 39,9% das mortes de jovens se deram por homicídio, 15,6% por acidente de trânsito e 3,4% por prática de suicídio, juntos ( homicídio, trânsito e suicídio) totalizam 59% das mortes dos jovens brasileiros; e. em 2002, 31,2% das mortes de jovens foram causadas por arma de fogo; f. Nos finais de semana os homicídios aumentam 2/3, com relação aos dias da semana.

Pois bem, mas o que isso tem haver com a escola ou com as pesquisas estudadas? De alguma forma a juventude se vincula à escola e esta não está imune aos acontecimentos da sociedade. Outro dado importante é o de que a violência vem associada às classes populares. Para muitos, seus atores não estão exclusivamente vinculados às classes populares e não é de hoje que profissionais da educação, alunos e pais se surpreendem com a questão da violência entre jovens alunos de classe média. Contudo, embora o fenômeno também atinja a classe média, essa “surpresa” não gera uma re-significação no olhar dos pesquisadores, uma vez que, majoritariamente, eles têm voltado seus esforços para as manifestações de violência entre os jovens das classes populares (SPOSITO, 1994).

A partir da instituição escolar, de quais violências estão falando as pesquisas? Os sujeitos desses acontecimentos são jovens e o laboratório para suas observações é a zona periférica dos centros urbanos. Essas afirmativas estão implicadas nos trabalhos pesquisados e, no tocante ao tipo de violência compreendido nas diferentes pesquisas, observamos que a ênfase é sobre a violência “da” escola e a violência “na” escola. No primeiro caso ela se expressa em modalidades de ação que nascem no ambiente pedagógico e no segundo decorre da situação de violência social que atinge a vida dos estabelecimentos, ou vice-versa, revelando-se no espaço escolar em forma de brigas, agressões físicas, depredações, ofensas verbais, institucionais, preconceitos, segregações, discriminações e humilhações.

Na explicação, as abordagens respaldam-se em argumentos teóricos da sociologia ou da psicologia e, em algumas passagens, há apropriações complicadas dos conceitos e dos limites epistemológicos dessas disciplinas
. Por ser o  nosso interesse o de explicitar que violência está sendo estudada, não abordaremos sobre apropriações e limites teóricos dessa ou daquela investigação. Por sua vez, é relevante consignarmos que os pesquisadores ao estudarem a escola e a violência o fazem, geralmente, por meio de reflexões macroestruturais/microestruturais e a violência passa a ser explicada por determinações econômicas, por reflexões que priorizam determinantes psíquicos do comportamento ou por tentativas de relacionar esses dois aspectos, neste caso mantidos como entidades separadas.

Essa discussão é necessária porque implica em concepções sobre instituição escolar, pessoas, lugares, classes sociais etc; e nos possibilita a análise da trajetória dos estudos da violência no meio escolar.
 As pesquisas, de um modo geral,  trabalharam com o conceito de vitimização e os questionamentos resumiram-se em: como eles se sentiam na escola que estudavam?                   O que pensavam sobre a segurança da escola? Ou seja, trata-se, na maioria das vezes, do envolvimento ou não com o acontecimento no interior da escola, classificado-o                                                


A preocupação com o entorno da escola é apontada e as drogas, venda ou consumo, associam-se com a existência de brigas entre jovens. A escola e as pessoas que compõe seu cotidiano não estão imunes ao convívio ou à prática da violência. A questão é: o que é violência? Os trabalhos falam da “vis”, da força, do vigor, do emprego de força física
. Como exemplo mencionamos dois casos divulgados pela mídia.  

           Em 19 de fevereiro de 2003, um aluno de 14 anos, em razão de uma briga por causa de uma borracha, foi morto por um colega de classe da mesma idade com um tiro na cabeça.
. No primeiro final de semana do mês de outubro de 2003, desconhecidos causaram danos à EMEI Professora Ângela de Castro Lopes, de São José dos Campos/SP. Destruíram brinquedos, materiais didáticos, carteiras, ventiladores e o sistema de alarme existentes na escola. “Grafitaram” paredes e os pisos das salas. Vizinhos viram um grupo de jovens saíndo do prédio da escola, supostos autores da depredação
. 


Esses dois acontecimentos ilustram o que os pesquisadores chamam de “clima escolar”. Entendem por “clima escolar” o roubo, as agressões físicas, a morte, a depredação, o vandalismo, a insubordinação, a incivilidade, o bullying
, entre outros na mesma linha de classificação, reduzindo-a a dimensão física ou não física. Embora se enfatize essas experiências como sendo de violência, as temáticas da violência e da vitimização merecem ser repensadas. 

No processo de repensá-las existem problemas a serem enfrentados: como evitar estigmas e preconceitos? Como instituir políticas públicas que compreendam experiências 

plurais? Como capturar nas relações escola-aluno-entorno, mesmo em “situação de risco”, expressões significativas de socialização?

Ao deslocarmos o foco da análise da reflexão científica ao plano da ação, da resolução prática da violência, percebemos que os textos são propositivos. A proposta é o enfrentamento em parceria com a comunidade
 e a solução circunscreve-se à indignação com a banalidade da violência ou em ações aparentemente paliativas. Manifestamente, esses traçados resultam em uma certa classificação do fenômeno que se vincula à condição sócio-econômica e à pobreza. Por outro lado, evidenciamos que o discurso aparentemente “aberto” das atuais políticas educacionais não consegue, na prática, lidar com essa questão, salvo pela via disciplinar autoritária ou repressiva.

Do ponto de vista científico, perde-se a oportunidade do questionamento ao modelo de sociedade vigente, inviabiliza-se a formação mais humanística ou de preparação à vida. Já do ponto de vista da instituição escolar, apontam-se transformações no processo de relação sociedade–escola–professor–aluno e nos fornecem elementos para ressaltarmos que as políticas educacionais, a escola e o professor não sabem lidar com esse aluno rebelde, agressor e violento, muito menos com a violência do sangue, da arma e das drogas que ultrapassou a divisória entre sociedade e escola. 

Entretanto, os dados observados não deixaram de enfatizar a existência de uma degradação do ambiente escolar e de várias facetas da violência em seu cotidiano, desde o sangue, a depredação e a droga até o desrespeito à diferença, à imposição de um modelo padromizador e institucional. Essa é uma realidade que merece outros olhares.   

A Representação Social Constituída a partir da relação escola-violências
A violência é fato. É definidora de lugares, de pessoas e de classes mais propensas a sua prática, no âmbito da representação social, do imaginário e do senso comum. Em torno da violência transitam esteriótipos e estigmas, cuja repercussão social determina às classes populares o papel principal da cena urbana, ora como vitimizado ora como vitimizador.      


Na sistematização dos dados percebemos que as abordagens sobre violências na escola partem dessa “ordem”
 (aqui, ordem no sentido de parâmetros de acomodação e de controles sociais) ou dessa “visualização”. 

Os diversos olhares partem dessa crença e definem que o foco (local) de suas preocupações recae sobre a Escola Pública. Equivale dizermos, com  uma lente bastante simplificada e reduzida, que centralizar o local de investigação significa pressuposições sócio-econômicas e culturais e a tradução literal desse traçado manifesta-se na rotulação de um determinado lugar e no distanciamento de outras expressões de violências fora do âmbito desse rótulo. Cabe ressaltar que, quando falam de violências na escola, estão falando de escolas públicas e de classes populares.

Um sinalizador desses dados é que a Instituição Escolar ao se inscrever no tempo–espaço das rápidas transformações contemporâneas, chama para o seu interior as tensões dos projetos institucionais externos. Nesse contexto, seu papel é o de formação, agregando estratégias diversas (econômicos, culturais, políticos, comunitários etc.) de enfrentamento às questões que emergem deste jogo. Em outros termos, de uma maneira mais crítica, a escola, ao tentar fazer a leitura dos projetos externos, promove novos condicionamentos sociais que reproduz inclusive, seja nas práticas escolares, stricto sensu, ou em seus desdobramentos, uma “negação” da valorização humana, da diferença e das minorias. 


Os questionamentos, os números, o mapeamento das modalidades de violências presentes no interior da escola, conforme os apontamentos das pesquisas, retratam um panorama de realidade, porém não sendo o único. Esse panorama não enfatiza as relações de juventude para além da prática escolar e da leitura que a escola faz do atual processo de socialização e, em não fazê-lo, a culpa recai sobre as formas de produção/reprodução de violências cada vez mais vazias e banais. As Instituições Sociais ao revés, mostram as dificuldades em redefinirem os seus papéis diante de uma sociedade atomizada e individualizante
. 

   A questão da redefinição do papel da escola no contexto da sociedade contemporânea não aparece explicitado nas pesquisas. Se a educação formal é um espaço de possibilidades, deveria ser também condição obrigatória da instituição escolar entender o fenômeno da violência ou das transgressões às regras sociais estabelecidas. Por outro lado, ela não abandona seu projeto da sociedade moderna.


No bojo dessas pautas, os pesquisadores expressam a idéia de que a sociedade está doente, em estado de anomia. Fica latente, pelo menos para nós, quando estabelecem determinado olhar ou lugar às expressões de violências na escola. Nesse ponto de partida e de chegada, a violência ganha contornos numéricos e quantificáveis, reforçando o preconceito ao lugar, estabelecendo categorias como “situação de risco”, “micro violências”, “classes perigosas”, “incivilidade”, “clima escolar de insegurança”. 


De tudo, resta-nos deixar consignado que no interior dos argumentos desses trabalhos há uma intensa preocupação em intervir nos rumos da escola, por intermédio do controle e da disciplina (código de conduta escolar, políticas de minimização da situação de risco, entre outras medidas), o que não é de todos os males, mas nesse caminho  pouco avançaremos na direção da reflexão crítica sobre o fenômeno.   
Considerações finais


As violências ganham forma, cor, corpo, lugar e manifestações. Na atualidade vemos suas expressões cada vez mais explicitadas no interior da Escola e com o agravante de ter a mesma expressividade das experiências travadas no interior da nossa sociedade. 

O sujeito dessas práticas é cada vez mais e na maioria jovens. No Brasil, os grupos de jovens têm modificado seus comportamentos, indicando o surgimento de novos sujeitos sociais, cuja constituição funda–se na noção de pertencimento por intermédio do uso da força, na territorialidade e na necessidade de reconhecimento pelo grupo de pares. Esses pressupostos nos instigam a interpretar o fenômeno das violências na escola por vários ângulos: histórico institucional
, sócio–econômico
, político
 e cultural
. Consequentemente, teremos que ir além dos determinantes sócio-econômicos ou comportamentais.

As pesquisas expressam preocupações significativas com relação às violências na escola, porém engessam a compreensão de outras expressões de socialização que gravitam no “clima escolar”.


Nessa somatória, só nos resta aceitar que violência é a resultante das agressões físicas e não físicas de pessoa-pessoa, grupo-pessoa ou grupo-grupo e que seus fatores geracionais só podem ser balizados por indicadores de desigualdades sociais, do dinheiro e do poder ou pela falta de atividades para jovens e pela discriminação.

Para rompermos com esse modo de entender as violências na escola temos que, por primeiro, não isolarmos as violências na sociedade daquelas que expressam na escola. Ou seja, devemos dizer que essas produções relacionam sociedade–escola ao tempo e espaço histórico–institucional, sócio–econômico, político e cultural
 e resulta, dentre outras coisas, em manifestações de violências. Devemos também, da perspectiva da cultura, propor olhares que busquem revelar os enigmas
, o simbólico
 ou o significado
 das teias que o próprio homem teceu. Sobretudo, devemos ainda, por mais que caracterize um certo relativismo, deslocar a trama social para além do binômio alienação–liberação
. Na trilha desses diferenciados caminhos, qualquer entendimento sobre violência só é consistente se capturarmos suas dimensões plurais. A violência pode se constituir inclusive nos espaços de solidão
, cada vez mais presentes nos mundos da contemporaneidade. 

Dito de outra maneira, essas sugestões aplicadas no contexto escolar demonstram que a instituição não percebeu que os processos de socialização já não residem na “homogeneização”, na “monovalência” da razão ou na “padronização” dos comportamentos. Ao contrário, os processos se estabelecem num misto de sentimentos, ritos, paixões, imagens, símbolos, diferenças que questionam as certezas (religiosas, políticas, teóricas, educacionais, trabalhistas). Nesse argumento, as expressões manifestadas no espaço escolar podem ser entendidas como inversão de ordem, podendo se dar na forma de silêncio, de astúcia, de luta, de passividade, de humor, de resistência à imposição de um poder autoritário que exclui, marginaliza e impõe uma determinada cultura. 



Ao analisarmos as pesquisas sobre violências na escola, observamos que o trato com esse tema enfrenta uma série de dificuldades e equívocos. As dificuldades aparecem quando o pesquisador não reconhece que a violência é um fenômeno complexo, multifacetado, ambíguo e polissêmico
 e os equívocos ocorrem quando os olhares são pré-estabelecidos, em face da visão de ordem social, de mundo ou da posição sócio-cultural de quem observa. 

Resta-nos deixar consignado que as violências não são fatos isolados ou resultantes de desigualdades econômicas. Caso insistamos nessa trajetória, perderemos - pesquisadores, instituição e envolvidos nesse processo -, a oportunidade de contribuirmos na configuração de um modelo de sociedade que evite a instauração definitiva de uma cultura individualizante, intolerante e técnica. 

Referência Bibliográfica  

ABRAMO, H. W. Cenas Juvenis. São Paulo: Scritta/ANPOCS, 1996.   

______________. Considerações sobre Tematização Social da Juventude no Brasil. São Paulo: Scritta, 1998.   

ABRAMOVAY, M. Juventude, Violência e Vulnerabilidade Social na América Latina. Brasília: UNESCO/B.I.D., 2002.

ABRAMOVAY, Miriam; GRAÇAS, Maria das (orgs). Violências nas Escolas. Brasília: UNESCO, Instituto Ayrton Senna, UNAIDAS, Banco Mundial, USAID, Fundação Ford, CONSED, UNDIME, 2002.

AUGÉ, Marc. Por uma Antropologia dos mundos contemporâneos. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997.

BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. 2 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998.

CHESNAIS, Jean-Claude. Historie de la violence. Paris: Èditions Robert Laffont, 1981.

COSTA, Márcia Regina da. Os carecas do subúrbio: caminhos de um momadismo moderno. Petropólis, RJ: Editora Vozes, 1993.

DEBARBIEUX, Eric. La violence em millieu scolaire: l´état dês leiux. Paris: ESF éditeur, 1996.

DIÓGENES, Glória. Cartografias da Cultura e da Violência gangues, galeras e o movimento hip hop. São Paulo: Amnablume, 1998.

DURKHEIM, Èmile. L´education morale. Paris: Livrairie Félix Alcan, 1972.

FORACCHI, Marialice. A Juventude na Sociedade Moderna. São Paulo: Pioneira, 1972.

FORQUIN, Jean-Claude. Escola e cultura: as bases sociais e espistemológicas do conhecimento escolar. Porto Alegre, RS: Artes Médicas, 1993.


GEERTZ, Clifford. A Interpretação das Culturas. Rio de Janeiro: LTC, 1989.

MAFFESOLI, Michel. A Conquista do Presente. Rio de Janeiro: Rocco, 1984. 

_________________. Dinâmica da Violência. São Paulo: Revista dos Tribunais/Vértice, 1987.

_________________. O Tempo das Tribos. 2 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1994.

NOGUEIRA, Rosana M. C. D. P. A. Escola e Violência: análise de Dissertações e Teses sobre o tema produzidas na área de Educação, no período de 1990 a 2000 – Dissertação (Mestrado em Educação) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2003.

PAIS, José Machado. Culturas Juvenis. Lisboa: Imprensa Nacional, Casa da Moeda, 1993.
PIMENTA, Carlos Alberto Máximo Pimenta, Torcidas Organizadas de Futebol: violência e auto–afirmação, aspectos da construção das novas relações sociais. Taubaté, SP: Vogal Editora, 1997.

PÉREZ GOMES, A. E SACRISTAN, J.G. Compreender e transformar o ensino. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998.

SCHERER–WARREN, Ilse. Redes de Movimentos Sociais. São Paulo: Loyola, 1993. 

 SPOSITO, Marília Pontes. A sociabilidade juvenil e a rua: novos conflitos e a ação coletiva na cidade. Tempo Social.  Revista de Sociologia da USP. 5(1-2), USP, São Paulo, 1994.

_____________________. A instituição escolar e a violência. Cadernos de Pesquisa.  São Paulo: Cortez, 1998. n.104.






� Por juventude entende-se como sendo o modo de ser, sentir, estar e ver de um determinado grupo de pessoas com idade de 15 a 24 anos, segundo categorização da UNESCO. Esse movimento produz e reproduz estilos de vida (político, cultural, social, simbólico) muitas vezes fora (ou além dos limites) da ordem social permitida. Uma das pioneiras a discutir juventude no Brasil foi FORACCHI (1972), porém suas preocupações se vinculavam ao caráter da consciência político–transformadora da juventude dos anos 60. Atualmente, a temática da juventude relacionada com a violência tem sido bastante explorada, contudo, perdeu os aspectos políticos adquirindo dimensões banais em alguns casos e práticas de resistências em outros. Ver: H. W. ABRAMO (1996; 1998); ABRAMOVAY (2002); COSTA (1993); DIÓGENES (1998); SPOSITO (2003); PIMENTA (1997).   


� Segundo NOGUEIRA (2003), três critérios são possíveis de se estabelecer para verificar os argumentos teóricos de pesquisas: a. Argumento Psicológico. Trata-se de estudo relacionado a qualquer teoria psicológica ao investigarem os indivíduos, suas estruturas e seus componentes sem ênfase à determinação do social; b. Argumento Sociológico. Atribui-se aos estudos dentro da instituição escolar, relacionando sociedade, cultura, economia, política e, em diversos casos, sem negar os aspectos psicológicos, mas enfatizando a relação violência e ideologia ou ao pensamento social hegemônico; c. Argumento Psico-sociológico. Circunscreve-se na vinculação com o pensamento social hegemônico e com a leitura dos traços da personalidade dos indivíduos. É nessa linha que sistematizamos os dados coletados.





� Ver Michaud (1989).


� O fato ocorreu dentro do pátio de uma escola pública na cidade de Lorena/SP, na presença de pelo menos 40 adolescentes. Segundo a Polícia Civil, o autor do disparo, após a briga com o colega, teria pulado o muro da escola e ido até sua casa para buscar um revólver. De volta ao colégio disparou contra o colega. Extraído do site: http://www.valeparaibano.com.br/2003/02/19/fv/menor.html.


� Jornal ValeParaibano, 7.10.2003, p. 3. 


� Uma categoria para analisar expressões de violência utilizada por pesquisadores europeus. Esse fenômeno significa intimidação, brincadeiras pejorativas entre pessoas ou grupos que colocam em situação de vexame ou de constrangimento o receptor. Também denominada de violência moral, de violência de inferiorização do outro ou violência entre pares.  


� O último capítulo da coletânea “violências nas Escolas” (ABRAMOVAY; GRAÇAS, 2002) segue esse raciocínio. O texto indica que as atividades dessa natureza são saídas para minimizar a violência escolar. Nessa linha, o Secretário do Estado da Educação do governo do Estado de São Paulo, na atual gestão, sensibilizado pelo crescimento da violência escolar implantou, em 2003, o programa “Escola da Família”, com o nítido objetivo de reduzir os índices da violência na rede estadual de ensino. Em síntese, o projeto, patrocinado pela Fundação Ayrton Senna e Banco Mundial, prevê a abertura das escolas aos sábados e domingos à comunidade do entorno das escolas públicas estaduais para realização de atividades culturais, esportivas e pedagógicas, tendo como mão de obra os universitários em troca de uma bolsa de estudos. O bolsista tem que elaborar um projeto, contendo assuntos de sua habilidade, e desenvolvê–lo nos finais de semana em uma determinada escola estadual. A escolha do aluno se dá por processo de seleção, sem a exigência antecipada de conhecimento sobre políticas públicas ou ser capacitado ao desenvolvimento social da atividade.


� A idéia de “ordem” está colocada, ou seja, “(...). O adulto normal é aquele que vive dentro das coordenadas que lhe foram atribuídas” (BERGER, 2004, p. 79). Podemos pensar nas expressões de violência, também, a partir do conceito de “anomia” de DURKHEIM (1977). Em questão, a violência assume a categoria de uma patologia social.





� Sobre atomização social, ver SCHERER- WARREN (1993). 


� Da perspectiva histórico institucional, o projeto de escolarização na sociedade moderna desencadeou uma rede de relações no interior da sociedade brasileira, tendo como marco a tradição católica–industrial–urbana. Em movimento, apesar das tensões de cada contexto histórico, instauraram-se as políticas educacionais contemplando um ideário unificador, disciplinador e homogeneizador vinculados ao processo civilizatório. A instituição escolar serviu como instituição limitadora de excessos corporais e, dentre suas várias funções, ficava responsável por socializar somente as expressões corporais permitidas.


� Da perspectiva sócio–econômico, a escola traduziu–se em um elemento indispensável à preparação das pessoas à vida urbana e à participação do novo modo de produção. Tornou-se fundamental ao processo de urbanização e de industrialização no Brasil. Hoje, com o avanço tecnológico e a sociedade da informação, por mais que neguemos sua importância não há como dispensá–la da responsabilidade na formação da pessoa.


� Da perspectiva política, sabemos que dos anos 80 em diante passamos por um processo de individualização avassalador, reflexo das propostas militares que distanciou as pessoas das organizações coletivas. Esse processo fez surgir novas identidades e identificações, em bases desmobilizadas, alienantes e relações sociais  anônimas, vazias e de pouca interatividade, impedindo e dificultando a formação de identidades mais coletivas, tolerantes, participativas e abertas. Esse esvaziamento político, no sentido de estrangulemanto de nossa condição de sujeitos essencialmente social e político, abre espaço para condutas facistas ou de desrespeito ao “outro” (estrangeiro, negro, professor, diferente, escola etc). Portanto, a escola, de certa forma, também, contribuiu para a constituição deste contexto e, via de regra, não escapou de ser sujeito e objeto de violências.


� Da perspectiva cultural, o discurso predominante não reconhece que o indivíduo inscrito na cultura, independentemente de classe social, faz parte de um sistema social de padronização subjetiva, as chamadas demarcações cognitivas. Por outro lado, se reconhecemos esse aspecto preponderante temos que aceitar a violência como uma composição não exclusivamente racional como se pretendia no processo civilizador, uma vez que compõe–se de informações míticas, ritualíscas, simbólicas, subjetivas e sintomatológicas fazendo com que as pessoas manifestem-se diante dos estímulos dos afetos, angústias, frustrações etc.   


� A questão da cultura e escola já foi enfrentada por FORQUIM (1993) e PÉREZ GÓMEZ (1998), porém o diálogo que estabelecemos nesta oportunidade não contempla esses autores.


� PAIS (1993) indica caminhos metodológicos para pesquisas sobre a vida cotidiana. Na pesquisa visa-se compreender seus enigmas e revelar os sentidos da cultura.


� Em BOURDIEU (1998) as dimensões simbólicas da cultura ganham centralidade. 


� Para GEERTZ (1989) a Antropologia é uma ciência interpretativa a procura do significado das teias que o homem teceu, a partir de suas relações com outros homens e grupos.  


� As obras de MAFFESOLI (1984, 1987 e 1994) se traduzem num rico campo de possibilidades teóricas.


� AUGÉ (1997) privilegia esse caminho para analisar a crise do significado social e suas repercussões na cultura.


� Nesse sentido: MAFFESOLI (1987), CHESNAIS (1981) e DEBARBIEUX (1996).
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